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PARECER Nº  
PROCESSO Nº 220.00074/2022-10
INTERESSADO:
   

 

PARECER Nº

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ

PROCESSO Nº: 220.00074/2022-10

   

 

Altera o  caput  do art. 12, o  caput  do art. 46 e
o caput do art. 52, inclui § 8º no caput do art. 12
e art. 60-A e revoga o parágrafo único do art. 46,
todos da Lei Complementar nº 170, de 31 de
dezembro de 1987, que estabelece normas para
instalações hidrossanitárias e serviços públicos
de abastecimento de água e esgotamento
sanitário prestados pelo DMAE e dá outras
providências, e alterações posteriores,
vinculando ramal predial a CPF ou CNPJ,
considerando usuário o destinatário final do
serviço e responsabilizando-o por contas e tarifas
que menciona e estabelecendo a previsão de
prescrição civil para os créditos de que trata
aquela Lei Complementar.

  

Senhor Presidente,

 

I. RELATÓRIO

1. Vem a este vereador, para parecer, Projeto de Lei de autoria do nobre  vereador JESSÉ
SANGALLI, que busca alterar legislação do DMAE, conforme exposto na ementa. O projeto seguiu
tramitação regimental, recebendo parecer da Procuradoria desta Casa. Foi encaminhado à CCJ e fui
nomeado relator. Relatado o projeto pela inexistência de óbice, concluí pela existência de óbice à
emenda nº 1, de autoria do nobre vereador Alexandre Bobadra. O relatório foi aprovado. Irresignado, o
nobre Ver. apresenta contestação ao parecer em relação a sua emenda. Eis o breve relatório.

II. FUNDAMENTAÇÃO



2. Em suas razões, o nobre Ver. argumenta que a sua emenda (0455298) não contém vício e
que deve ser declarada constitucional. Na ocasião, verifiquei que havia problemas de redação legislativa,
a qual causava dificuldades de entendimento.

3. Pois bem, a Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, estabelece as
regras que regem a redação legislativa para todos os projetos, emendas e substitutivos apresentados nos
parlamentos, bem como em todo e qualquer ato normativo dos poderes executivos.

4. No art. 10, I e II,  da referida Lei, há determinação de que os textos legais devem ser
redigidos da seguinte forma:

Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios:

I - a unidade básica de articulação será o artigo, indicado pela abreviatura "Art.", seguida de numeração ordinal até o
nono e cardinal a partir deste;

II - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os parágrafos em incisos, os incisos em alíneas e as alíneas
em itens;

5. Ao observar a referida emenda, verifica-se que não foi redigita como preceitua a Lei
Complementar Federal, mas em forma de texto:

EMENDA

Em atenção às razões lançadas no Parecer exarado pelo douto Procurador desta Casa Legislativa,
apresentamos a presente EMENDA visando ajustar a redação que pretende alterar o artigo 52 da Lei
Complementar nº 170, de 1987, aos termos propostos no Parecer da Procuradoria, modificando o
artigo 3º da presente proposição.

Ademais, a fim de arrostar eventual vício de natureza jurídica, recomenda-se a supressão do artigo
4º do PLCL em análise, porquanto o STJ já consolidou o entendimento de que a contraprestação
pelos serviços de água e esgoto não possui caráter tributário por ter natureza jurídica de tarifa ou
preço público e que sua prescrição é regida pelo Código Civil, cujo projeto de lei passará a ter a
seguinte redação:

6. Desta forma, há óbice de natureza jurídica para a tramitação da emenda nº1.

7. A Emenda nº 2, neste sentido, veio corrigir a redação da emenda e adequá-la às normas de
redação legislativa:

EMENDA

Art. 1º Suprime o art. 4º.

8. São estas razões que levaram à elaboração do parecer pela existência de óbice de natureza
jurídica para a tramitação da emenda nº 1.

III. CONCLUSÃO

9. Diante o exposto, somos pela inexistência de óbice jurídico para a tramitação do projeto
e da emenda nº 2, e pela existência de óbice de natureza jurídica para a tramitação da emenda nº1.

Documento assinado eletronicamente por Ramiro Stallbaum Rosario, Vereador(a), em 10/03/2023,
às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória
nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de
Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0518467 e o código CRC CD94A78A.

Referência: Processo nº 220.00074/2022-10 SEI nº 0518467

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 050/23 – CCJ contido no doc 0518467 (SEI nº 220.00074/2022-10 – Proc. nº
0237/2022 - PLCL 010), de autoria do vereador Ramiro Rosário, foi APROVADO  através do Sistema de
Deliberação Remota, com votação encerrada em 20 de março de 2023, tendo obtido 04 votos
FAVORÁVEIS e 00 votos CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela existência de óbice de natureza jurídica para a tramitação da Emenda nº
01.

 

Vereador Idenir Cecchim – Presidente: NÃO VOTOU

Vereador Ramiro Rosário – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Claudio Janta: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Engº Comassetto: NÃO VOTOU

Vereador Márcio Bins Ely: NÃO VOTOU

Vereador Tiago Albrecht: FAVORÁVEL

 

Documento assinado eletronicamente por Lisie Ane dos Santos, Assistente Legislativo IV, em
20/03/2023, às 12:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0523552 e o código CRC 7CFF4C6F.

Referência: Processo nº 220.00074/2022-10 SEI nº 0523552

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

